INDICAÇÃO Nº 
1398
, DE  2004 

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo a adoção das medidas necessárias para criação e instalação de uma base da polícia ambiental no município de Mauá e aumento do efetivo da polícia ambiental na região do grande ABC. 

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal estabelece no artigo 23, inciso VI e VII que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas e preservar as florestas, a fauna e a flora.

Observando o dispositivo constitucional mencionado a Constituição do Estado de São Paulo no parágrafo único do artigo 195 determinou que o sistema de proteção e desenvolvimento do meio ambiente será integrado pela Polícia Militar, mediante suas unidades de Policiamento Florestal e de Mananciais, incumbidas da prevenção e repressão das infrações cometidas contra o meio ambiente, sem prejuízo dos corpos de fiscalização dos demais órgãos especializados.

Desta forma, no Estado de São Paulo o policiamento ambiental é atribuição da PRIVATE "TYPE=PICT;ALT="Polícia Militar, que o faz através do Comando de Polícia Ambiental, dividido em quatro batalhões, que, por sua vez são divididos por unidades ambientais.

O grande ABC conta com uma única base ambiental, sediada do município de São Bernardo do Campo,  para atender a demanda dos sete municípios da região (Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul).

Com apenas uma unidade o atendimento as chamadas da população, muitas vezes,  se tornar tardio.

Mostra-se premente a necessidade de criação e instalação de nova base da polícia ambiental no município de Mauá, para atender, além deste, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra, o que contribuiria com o melhor desempenho do trabalho dos policiais que atuam na região, garantindo uma cobertura mais agil e eficaz da vasta área destes municípios.

A unidade de São Bernardo conta apenas com 25 policiais para atender o território ds região. Considerando este efetivo, cada policial é responsável pela proteção de mais de 33 km2, já que a área total dos sete municípios é de 834 Km2, grande parte formada por mananciais.

Devido ao número reduzido de policiais para efetuar a fiscalização na região, muitos prefeitos se obrigam a disponibilizar homens da Guarda Municipal ou fiscais, porém eles não tem poder de polícia ambiental, ficando com a tarefa de oficiar as irregularidades aos órgãos competentes para que estes tomem as providências necessárias. 

A deficiência da fiscalização ambiental nas últimas décadas acarretou a ocupação desordenada e a degradação das áreas de mananciais, especialmente as áreas circunvizinhas da represa Billings. Os danos mais evidentes provocados pela ocupação destas áreas são a impermeabilização excessiva do solo, a geração de esgotos, desmatamentos, erosões e assoreamento de córregos e braços da represa. 

Segundo o Relatório Anual de Realizações do Comando de Policiamento Ambiental, no ano de 2002 foram lavrados oitenta e oito mil, duzentos e cinquenta boletins de ocorrência ambientais.

No ano de 2003 foram registradas doze mil e setecentas denúncias envolvendo casos de infrações florestais, extração ilegal de minérios, pesca e caça ilegal e mais de vinte e dois mil animais silvestres foram apreendidos.

Resta evidente a importância do papel do policiamento ambiental para preservação dos recursos naturais da região, porém, uma única base e o efetivo de 25 homens é insuficiente para atender os sete municípois.

Desta forma a presente propositura pretende sensibilizar o Executivo Estadual para que adote as medidas necessárias para criação e instalação de uma base da polícia ambiental no município de Mauá e o consequente aumento do efetivo de policiais ambientais na região do  grande ABC.

Sala das Sessões, em
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